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Pauta: avaliação da necessidade de greve, considerando o resultado das negociações e a reforma da carreira docente

D
esde a definição da au-
tonomia financeira,
em 1989, houve uma

grande perda salarial: para
atingirmos o patamar de po-
der aquisitivo anterior àque-
la data, precisaríamos de um
reajuste superior a 40%. A
perda acumulada desde aque-
la época até hoje pode estar
na casa dos R$ 500 mil em
valores atuais!
Note que essa perda salari-

al é calculada apenas com ba-
se no poder aquisitivo e, por-
tanto, não considera o au-
mento da renda per capita
no período — o que corres-
ponde, por exemplo, ao surgi-
mento de vários novos itens
de consumo, tais como tele-
fones celulares, computado-
res etc. , ou ao aumento dos
custos de outros bens já exis-
tentes, tais como moradia.
Quando esse arrocho sala-

rial teve início, por volta de
1990, várias pessoas já alerta-
vam para o perigo de aconte-
cer com as universidades o
mesmo que já havia aconteci-
do com a educação básica pú-
blica, uma enorme perda sa-
larial que logo se refletiu não
apenas na deterioração das
condições de vida e trabalho,
mas, também, na falência do
sistema, com custos incalcu-
láveis para a sociedade.
Quinqüênios, sexta-parte e

a progressão na carreira não

se materializaram em melho-
ria da qualidade de vida, co-
mo esperavam aquelas pesso-
as que faziam parte do corpo
docente antes de 1989, mas
apenas compensaram parcial-
mente a deterioração salarial.
Para muitas das que ingressa-
ram em anos mais recentes,
os baixos salários fizeram
com que a progressão na car-
reira se transformasse, mais e
mais, em um objetivo salarial
e não em uma satisfação inte-
lectual ou dever profissional.

Sobrecarga
Essa redução salarial já se-

ria, por si só, intolerável. En-
tretanto, a situação é ainda
mais grave, pois ocorreu num
período em que aumentou
muito a carga de trabalho, sen-
do que o corpo docente das
universidades estaduais per-
maneceu estagnado ou cres-
ceu muito pouco quando com-
parado com o crescimento do
número de estudantes, em es-
pecial na pós-graduação.
Além disso, o aumento da

produção cultural, científica
e tecnológica das universida-
des estaduais no período foi
muito grande, qualquer que
seja o critério usado para afe-
rí-la: formação de mestres e
doutores, publicação de li-
vros e trabalhos científicos,
produção artística e cultural
em geral etc.

Assim, a redução salarial e
a deterioração das condições
de trabalho ocorreram simul-
taneamente ao aumento da
contribuição de docentes e
funcionários para o desenvol-
vimento social, cultural e
econômico do país.

Timidez
Nesse mesmo período, su-

cessivas administrações mui-
to pouco contribuíram para
a defesa das condições de tra-
balho e de estudo nas univer-
sidades públicas estaduais.
As reitorias, com raras exce-
ções, sempre foram tímidas

ou ausentes na defesa do ne-
cessário aumento de recur-
sos para as universidades, em
especial por ocasião da dis-
cussão e definição desses re-
cursos nas sucessivas LDO.
Também não encontra-

mos as administrações das
três universidades estaduais
nas discussões do Plano Es-
tadual de Educação. Rara-
mente as encontramos, no
passado, nas lutas em defe-
sa do desenvolvimento da
educação, da ciência e tec-
nologia quando da elabora-
ção da Constituição Estadu-
al, ou na defesa do aumento

de 0,5% para 1,0% da arre-
cadação de impostos para a
Fapesp. Esse mesmo absen-
teísmo talvez explique a au-
sência dessas reitorias na
luta efetiva contra o enor-
me sucateamento da educa-
ção básica paulista.
Essa situação exige que

aumentemos o nível de nos-
sas lutas e mobilizações, não
apenas em defesa de nossas
condições de trabalho e salá-
rio, mas também da univer-
sidade pública e do desen-
volvimento científico, cultu-
ral e educacional do Estado
e do país.

É necessário defender a Universidade Pública!

Assembléia de 1 9/5 repudiou o índice do Cruesp

Daniel Garcia
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A
carta circular da reito-
ria, GR/248, referente
à Ação do Gatilho, con-

tinua gerando manifesta-
ções. O Informativo Adusp
continua a ouvir professores
descontentes com o teor da
carta.
Professor do Departamen-

to de Fisiologia do ICB, Fá-
bio Bessa Lima enxerga má-
vontade política da Reitoria
em relação ao pagamento do
gatilho: “A carta é estranha,
porque o que consta, pelo
menos, é que a Reitoria tem
que cuidar de como tem que

ser feito o pagamento. Não
empurrar para a Adusp”.
“Eu acho muito estranho

que o pessoal mande essa car-
ta com aqueles termos. Aqui-
lo só confirma que realmente
a coisa é mais séria. A idéia
que me passa é de que eles
não vão pagar”, aventa Lima.
“Ou a atual Reitora vai em-
purrar com a barriga para o
próximo reitor. E o próximo
vai fazer a mesma coisa, já
que ela foi bem sucedida em
não pagar”, afirma o profes-
sor, que nota que a ação já
havia transitado em julgado

quando a professora Suely Vi-
lela assumiu a Reitoria.

“Problema ético”
O professor Olácio Dietzs-

ch, do Instituto de Física, re-
clama: “Não entendi qual é
o objetivo da Reitoria, ao
mandar a carta naqueles ter-
mos. O despacho do juiz é
claro. Não tem o que discu-
tir. Isso é última instância”.
Dietzsch exerga a posição da
Reitoria como um problema
ético: “Se nós tivéssemos
aqui na USP um ombuds-
man, ele deveria entrar com

uma representação no Conse-
lho de Ética. Porque isso fere
a ética universitária”.
Dietzsch resume sua posi-

ção sobre a carta fazendo re-
ferência ao texto “Ação do
Gatilho: Reitoria faz mais
confusão”, publicado no In-
formativo Adusp 280: “Eu
concordo totalmente com
aquilo que ele diz”. O texto
reafirma a obrigação e a res-
ponsabilidade da Reitoria
em prestar informações cor-
retas sobre a execução da
sentença final da ação aos
beneficiários e questiona:

“Será que alguém acredita
que a sentença ainda não foi
executada porque a Adusp
não fez as contas do mon-
tante devido? Se assim fos-
se, por que a Reitoria desde
o início do ano se recusa a
tratar da questão com a
Adusp? Nosso ofício de feve-
reiro solicitando o agenda-
mento de uma reunião per-
manece sem resposta. A Rei-
toria não mais dialoga com
quem moveu a ação e se di-
rige diretamente aos docen-
tes, desinformando e con-
fundindo. Por quê?”.

O Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão
(MPOG) apresentou a direto-
res do Andes-Sindicato Naci-
onal, em 13/5, uma propos-
ta preliminar de reestrutura-
ção da carreira dos docentes
das universidades federais,
que teria sido elaborada em
conjunto com a Advocacia
Geral da União, Controlado-
ria Geral da União e os mi-
nistérios da Ciência e Tecno-
logia e da Educação.
A proposta foi apresentada,

na mesma data, ao Sindicato
Nacional dos Servidores Fede-
rais da Educação Básica e Pro-
fissional (Sinasefe) e ao Fó-
rum de Professores das IFES
(Proifes) e, em ocasião anteri-
or, à Associação dos Reitores
das Instituições Federais de
Ensino Superior (Andifes) .
Segundo o secretário de Re-

cursos Humanos do MPOG,
Duvanier Ferreira, a formata-
ção da proposta se faz urgente
em razão do Acórdão
2731/2008 do Tribunal de
Contas da União (TCU). O
acórdão determina providên-
cias para reduzir as irregulari-
dades e ilegalidades dos víncu-
los hoje existentes entre as ins-
tituições federais de ensino su-

perior (IFES) e as fundações
privadas ditas de apoio. Para
Duvanier, as modificações pro-
postas na carreira dos docen-
tes das universidades federais
contribuiriam para cumprir as
determinações do TCU.
A proposta, que ainda está

em estudo, prevê mudança
no conceito de “Dedicação
Exclusiva” (DE) , com a cria-
ção de uma “Gratificação de
Dedicação Exclusiva”. Os do-
centes passariam a optar se-
mestralmente por essa grati-
ficação e os não optantes pas-
sariam a ser docentes em re-
gime integral de 40 horas. A
Gratificação Específica do
Magistério Superior (Ge-
mas) seria extinta.

“Mera gratificação”
O professor Ciro Correia,

presidente do Andes-SN, afir-
mou na ocasião, após ouvir a
apresentação do ministério,
que a proposta parece ir jus-
tamente contra as preocupa-
ções do TCU de corrigir os
problemas apontados no seu
levantamento e as determina-
ções do Acórdão 2731/2008.
“O que precisa ser preserva-

do e valorizado é justamente
o conceito atual de dedicação

exclusiva enquanto regime pri-
oritário de trabalho nas uni-
versidades públicas, ao contrá-
rio de reduzi-lo à condição
precarizante de mais uma me-
ra gratificação, como se não
bastassem as já existentes!
Transformar a DE numa com-
plementação paga como grati-
ficação semestral apenas irá
incentivar os professores a se
submeterem aos projetos hoje
administrados e do interesse
de fundações privadas na bus-
ca por superar o valor desta
gratificação”, disse Ciro.
O presidente do Andes-SN

destacou que outros itens da
proposta que visam garantir a
transparência dos contratos
firmados pela universidade –
como realizar pagamentos pe-
lo Sistema Integrado de Admi-
nistração de Recursos Huma-
nos (Siape) , determinar teto
para as complementações e
recolher Imposto de Renda
sobre os montantes pagos –
escamoteiam a questão cen-
tral da coerência dos objetos
dos projetos com os propósi-
tos da universidade, que não
devem e nem podem se con-
fundir com os de prestação
de serviços que não tenham
qualquer caráter acadêmico.

“Lógica perversa”
Para Ciro, a lógica que

permeia a proposta “é envie-
sada em relação às determi-
nações do TCU e perversa no
sentido de fazer aumentar os
problemas hoje já existentes
nas carreiras das universida-
des quanto à precarização e
inseguranças remunerató-
rias e previdenciárias”.
Ainda segundo o professor,

nenhum tópico da proposta
toca, sequer, na questão cen-
tral dos problemas levanta-
dos pelo TCU: o fato de diri-
gentes das IFES ocuparem
simultaneamente cargos de
direção nas administrações
das fundações privadas “di-
tas” de apoio, com as quais
estabelecem contratos.
“Para nós, não há nada que

justifique a presença dessas
entidades privadas dentro das
universidades, pois elas des-
virtuam a atividade acadêmi-
ca com o engodo da autono-
mia”, acrescentou Ciro. “Na
verdade, o que essas funda-
ções fazem é comercializar in-
teresses privados utilizando a
estrutura e a capacidade de
trabalho das universidades pa-
ra gerar uma receita que vai
parar nas mãos de poucos”.

Mais críticas à carta da Reitoria sobre o Gatilho

MPOG ensaia reduzir regime de dedicação exclusiva
nas universidades federais à condição de gratificação

Adusp apresenta
recurso ao Co
A sessão de 19/5 da As-

sembléia permanente da
Adusp recomendou que a di-
retoria avaliasse as possibili-
dades de recurso ao Conse-
lho Universitário (Co) ou de
uma ação judicial pela anula-
ção da reforma da carreira
docente. Após examinar as
consequências de cada uma
das possibilidades em con-
junto com a assessoria jurídi-
ca, a diretoria da Adusp deci-
diu por enviar um recurso ao
Co, o que foi feito em 20/5.

Abaixo-assinado
dos colegas da
FFLCH

Essa mudança na carreira
docente, apesar de ter sido
considerada pelos membros
da Comissão de Reforma do
Estatuto como amplamente
discutida, criou insatisfação
muito grande entre docentes.
Em particular, os colegas da
FFLCH elaboraram um abai-
xo-assinado contra o desenro-
lar deste processo. Por decisão
assemblear esse abaixo-assina-
do está na nossa página ele-
trônica (www.adusp.org.br) .
Leia-o e assine-o!
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N
a manhã de 18/5, co-
mo parte das ativida-
des do dia de paralisa-

ção, foi realizado o debate
Carreira Docente e a Demo-
cracia na USP. Integraram a
mesa os professores Pablo Or-
tellado (EACH), representan-
te dos MS-3 no Co, Zilda Io-
koi (FFLCH) e Luis Roberto
G. Britto, diretor do ICB e
membro da Comissão de Re-
forma do Estatuto (CRE),
que propôs a modificação ora
em debate. Os demais mem-
bros da comissão, professores
Glaucius Oliva (IFSC) , João
Grandino Rodas (FD) e Celso
de Barros Gomes (IGC), justi-
ficaram a ausência. Carla R.
O. Carvalho, diretora da
Adusp, coordenou a mesa,
destacando a importância e a
necessidade de discussão so-
bre qualquer mudança na car-
reira docente, tendo em vista
as motivações e necessidades
da universidade. Comparou o
atual processo com o ocorri-
do em 1988, ocasião em que
nada foi votado em bloco.
O professor Britto comen-

tou que, de fato, “há proble-
mas de [falta de] democracia
da USP” e que “cerca de 70%
dos membros do Co concor-
dam com isto”. Quanto ao pro-
cesso realizado pela CRE, Bri-
tto considerou que não foi “an-
ti-democrático, já que houve
nove audiências públicas”, a
primeira no campus de Ribei-
rão Preto, em junho de 2008.
Comentou, ainda, que as

propostas geradas a partir
dessas audiências, que tive-
ram “pouca participação da
comunidade e mesmo da
Adusp”, foram encaminhadas
às unidades para apreciação.
Segundo Britto, a questão da
estrutura de poder será trata-
da posteriormente. (A ausên-
cia da Adusp nas audiências
da CRE atendeu às delibera-
ções de suas assembléias, em
particular as realizadas em
6/6/07 e 11/6/07, nas quais
o plenário reafirmou que pa-
ra uma reforma estatutária le-
gítima, é necessária a consti-

tuição de uma Assembléia Es-
tatuinte soberana e democrá-
tica, com essa finalidade espe-
cífica e que se dissolva uma
vez finalizados os trabalhos.)

Sem projeto
O professor Pablo Ortella-

do enfatizou a ausência de
um projeto para a universida-
de que norteie as discussões
no Co. Repetiu a crítica ao
processo de votação ocorrido
em 4/3, no qual as mudanças
na carreira foram aprovadas
em bloco. Ressaltou ainda
que o procedimento de vota-
ção foi conturbado, tendo si-
do utilizadas cédulas improvi-
sadas e não rubricadas. Criti-
cou também a escassa trans-
parência na divulgação das
pautas das reuniões do Co (e
mesmo das atas) que, com
freqüência, são enviadas com
pouca antecedência.
A professora Zilda Iokoi

descreveu, de modo contun-
dente, que o início da discus-
são sobre a mudança na car-
reira docente deveu-se ao es-
trangulamento entre os ní-
veis de professor associado e
titular — problema levantado
já no III Congresso da USP,
em 1987. A solução apresen-
tada pelos professores Carlos
Corbett (FM) e Zilda foi a cri-
ação de uma função denomi-
nada “professor pleno”. Decla-
rou que a discussão sobre es-
ta idéia foi “abortada”, tendo
sido substituída pela propos-
ta votada em bloco, de modo
completamente atropelado,
na reunião de 4/3. Salientou
que foram desconsiderados
até mesmo pedidos de con-
gregações de unidades da
USP para que se estendessem
os prazos, o que permitiria
um aprofundamento da dis-
cussão a respeito de mudan-
ças na carreira docente. A
professora sintetizou esse pro-
cesso como “modernizar para
manter tudo como está”.
Houve várias intervenções

do plenário questionando as
motivações para tanta pressa
e expondo o sentimento de

absoluta exclusão da
discussão, tão impor-
tante para a Universi-
dade e para aqueles
que aqui trabalham. A
falta de justificativa
acadêmica e embasa-
mento teórico foi obje-
to de fortes críticas
por docentes presentes
ao debate. Não falta-
ram questionamentos
do tumultuado proces-
so de votação, relatado
por vários membros do
Co, que retira legitimi-
dade de todo o proces-
so. A resposta objetiva
foi nula, ou seja, não
houve justificativa acadêmi-
ca para propor essa mudança
e a idéia do “professor ple-
no” extinguiu-se, simples-
mente, por “não ter sido le-
vantada em praticamente ne-
nhuma das audiências públi-
cas”, segundo Britto.

Ilegalidade
Um outro ponto mereceu

destaque por parte do plená-
rio: a flagrante ilegalidade
ocorrida na reunião do Co de
4/3, na qual o representante

dos mestres votou como tal,
embora seja professor doutor
desde dezembro de 2007
(convém lembrar que a mu-
dança proposta foi aprovada
com o número mínimo de vo-
tos necessários) . Ao tomar co-
nhecimento desse fato, a Rei-
tora solicitou parecer à Con-
sultoria Jurídica, que se pro-
nunciou pela ilegalidade do
voto do mencionado conse-
lheiro, mas considerou que,
em nome do “princípio da se-
gurança jurídica”, as decisões

do Co deveriam ser mantidas!
O professor Britto compro-

meteu-se a apoiar a anulação
da votação, caso fique com-
provada a ilegalidade citada.
Um comentário final: dian-

te da observação do professor
Britto de que 70% dos mem-
bros do Co admitem ser falha
ou insuficiente a democracia
praticada na USP, então pare-
ce haver um muro intranspo-
nível formado pelos 30% que
consideram adequada a atual
estrutura de poder.

Uma única chapa se ins-
creveu para concorrer às
eleições da diretoria da
Adusp, biênio 2009/2011.
A chapa “Participação” é en-
cabeçada por João Zanetic
(IF) e tem a seguinte com-
posição: primeira vice-presi-
dente- Suzana Salem Vas-
concelos (IF) , segunda vice-
presidente- Elisabetta San-
toro (FFLCH) , primeira se-
cretária- Heloísa Daruiz
Borsari (IME) , segunda se-
cretária- Maria de Fátima
Simões Francisco (FE) , pri-
meiro tesoureiro- Marcelo
Pompêo (IB) , segundo te-

soureiro- Jessé A. Rebelo de
Souza Jr. (EP) , diretor re-
gional de Piracicaba- De-
móstenes Ferreira da Silva
Filho (Esalq) , diretor regio-
nal de Pirassununga- An-
drés Vercik (FZEA) , diretor
regional de São Carlos-
Francisco Vecchia (EESC) .
As eleições para a Direto-

ria da Adusp e parte do Con-
selho de Representantes
(CR) da entidade serão rea-
lizadas em 27 e 28/5, das 9
horas às 21 horas, em ur-
nas nas unidades, na sede e
subsedes regionais da
Adusp. Informações sobre

os locais e os horários espe-
ciais das urnas nas unida-
des podem ser obtidas pe-
los telefones (11) 3091-
4465 e 3091-4466.
Nas mesmas datas tam-

bém serão eleitos represen-
tantes titulares e suplentes
em diversas unidades da
USP para o biênio 2009-
2011. As inscrições para
chapas se encerraram no
dia 15/5 e para represen-
tantes em 22/5. Nesta últi-
ma data encerrou-se o pra-
zo para filiação à Adusp
com direito a votar nesta
eleição.

Docentes elegem diretoria e Conselho de
Representantes da Adusp em 27 e 28/5

Reforma na carreira docente em debate
Daniel Garcia

Britto, Zilda, Carla e Pablo
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P
raticada há três déca-
das na Escola de Edu-
cação Física e Esporte

(EEFE) , a brincadeira coleti-
va denominada “lavagem do
corredor” ou “Megaval” re-
sultou da última vez, em
27/11/2008, na instauração
de um Processo Administrati-
vo Disciplinar contra sete es-
tudantes da unidade. As puni-
ções serão estipuladas com
base no antigo Regimento
Geral da USP: o decreto
52.906, de 1972.
Segundo a portaria D-EE-

FE 045/2009, que instaura o
processo, assinada pelo vice-
diretor Carlos Eduardo Ne-
grão em 2/4/09, os acusados
“em tese, promoveram e par-
ticiparam de evento conheci-
do na EEFE como Lavagem
do Corredor, no dia
27/11/2008, em que o corre-
dor principal de entrada e cir-
culação da Unidade é inteira-
mente molhado e ensaboado
pelos alunos, em horário de
funcionamento normal da es-
cola, tumultuando sua utiliza-
ção e colocando em risco a
integridade física das pessoas
que transitam pelo local”.
Assim, o processo deve

“apurar conduta que impli-
caria em possíveis violações
ao disposto no artigo 250,
VII, IX, do Decreto
52.906/72”, além de viola-
ções ao Código de Ética (Re-
solução 4.871/01) e à Porta-
ria D-EEFE 94/06 (que proí-
be o “Megaval”) .
A portaria já antecipa que

os estudantes estão “em prin-
cípio, sujeitos à sanção de eli-
minação do curso, prevista
nos artigos 248, IV e 249, IV
do referido Decreto”. O desta-
que está no original, em
maiúsculas. Estão ameaçados
de expulsão André Gracioso
Figueira de Mello, Fernando
Guimarães Prota, Victor
Matheus da Silva Martins, Pris-

cila do Nascimento Lassie, Ju-
liana Meirelles Palhares, Maí-
ra de Matos Rodrigues e Lut-
fala Guardiola David.

Mural arrancado
Os estudantes têm recebi-

do apoio dos colegas da EE-
FE: a assembléia de 5/5 ma-
nifestou-se contra as puni-
ções e em defesa do Megaval.
Como o processo é sigiloso,
o Centro Acadêmico Ruy Bar-
bosa, por orientação da as-
sembléia, afixou em seu mu-
ral os documentos. Porém,
“a diretoria da unidade arran-
cou tudo”, explica Bruno Ri-
beiro, diretor do CA.
Uma sindicância precedeu

o processo disciplinar. Mas
“o processo teve início antes
que a sindicância fosse con-
cluída”, denuncia Victor Mar-
tins, um dos processados.
“As coisas estão correndo
muito. A diretoria quer a pu-
nição até o início de junho”.
O CA contesta a tese do

professor Júlio Cerca Serrão,
testemunha de acusação, de
que houve uma “ampla cam-
panha de conscientização”
contra o Megaval em 2007.
“Houve algumas reuniões,
pouquíssimas, que não fo-
ram para a frente. A única
coisa que saiu dessa campa-
nha foi um cartaz, elaborado
pela ECA Júnior, que coloca
a problemática de forma
bem superficial”, sustenta
Bruno Ribeiro.
De acordo com Victor Mar-

tins, o Megaval é atualmente
um “rito para terminar o cur-
so”. Para ele, os riscos para
os transeuntes são inexisten-
tes: “O Megaval é feito num
horário em que as pessoas
não estão transitando. E o
corredor principal não é a
única passagem”.
No dia 14/5, um protesto

diante da sala onde se reunia
a congregação da unidade,

reivindicando a revogação da
Portaria 045/2009, contou
com cerca de 70 estudantes.
Mas a direção não deixou o
assunto entrar na pauta, rela-
ta Victor. “É uma questão po-
lítica, o diretor quer mostrar
poder. A lavagem dura dez
minutos, no máximo”.

“Unanimidade”
Presidente da Comissão de

Graduação, o professor Ser-
rão declarou ao Informativo
Adusp que em 2006 a congre-
gação decidiu, por unanimi-
dade, proibir o Megaval, por-
que um aluno sofreu uma
queda e desmaiou. “Por sorte
uma professora que é médica
estava na escola e prestou os
primeiros atendimentos”.
A proibição “não é uma de-

cisão arbitrária”, alega Ser-
rão. “Foi amplamente divul-
gada e negociada com as re-
presentações discentes. Ha-
via sido conversado com os
alunos, propusemos uma co-
memoração alternativa que
não fosse agressiva”.
Por temerem represálias, os

participantes do Megaval enro-
lam roupas na cabeça, ou
usam máscaras. Em 2008, cer-
ca de 30 alunos participaram
da brincadeira. Os estudantes
criticam a suposta identifica-
ção, no processo, de sete res-
ponsáveis, que Serrão tenta
justificar: “Na verdade começa
commáscara e acaba semmás-
cara. Os identificados já esta-
vam sem máscara, e os que ti-
nham é possível identificar
por características físicas”.
“Essa decisão teve como

objetivo principal preservar
a integridade física não ape-
nas dos alunos participantes,
mas de todas as pessoas que
circulam pela Escola, incluin-
do alunos dos cursos comuni-
tários (crianças, idosos, pes-
soas com deficiência)”, refor-
ça o professor Go Tani, dire-

tor da EEFE. “A lavagem se
faz num corredor com 100
metros de comprimento com
muita água e sabão. O objeti-
vo não é lavar o corredor,
mas escorregar nele com to-
da a velocidade”, diz ele.
“No passado tivemos casos

de desmaio (bater cabeça no
solo) , cortes no corpo (vidro
quebrado) . A Escola não po-
dia esperar por acidentes ain-
da mais graves para depois
tomar a decisão. Nossa insti-
tuição forma profissionais pa-
ra atuarem na manutenção e
promoção da saúde e bem-es-
tar da população. Todas as
ações implementadas segui-
ram orientações da Consulto-
ria Jurídica (CJ)”.

“Transgressão”
O professor Oswaldo Fer-

raz, do Departamento de Pe-
dagogia da EEFE, pondera
que o Megaval “tem longa
história” na unidade. “Parti-
cipei, como aluno, da primei-
ra e segunda edição. Histori-
camente tem sido uma mani-
festação de brincadeira e
transgressão. Tivemos um di-

retor que também partici-
pou com os alunos! A princí-
pio pode parecer que não há
problemas. Entretanto, te-
mos presenciado situações
que me fazem ser contra es-
sa manifestação: patrimônio
público quebrado (portas e
vidros) e alunos que se ma-
chucam. Por essas razões,
acho que os alunos deveriam
rever esta prática”.
Há dois anos, lembra ele,

a EEFE compôs um grupo
de trabalho, formado por
alunos e professores, que
propôs uma campanha edu-
cacional sobre o evento. “Foi
uma iniciativa interessante.
Entretanto, neste ano acho
o processo disciplinar ade-
quado, pois a portaria existe
e foi aprovada na Congrega-
ção. Contudo, o processo
disciplinar não esgota as
ações que uma instituição
educacional deve ter”.
O professor Ferraz discorda

de uma eventual expulsão dos
alunos: “Considero que a san-
ção deve ser condizente com
a situação e certamente a eli-
minação não é adequada”.

A pretendida expulsão de estudantes da EEFE, com ba-
se em código disciplinar aprovado em 1972, portanto ain-
da no período da Ditadura militar, é uma medida tão tru-
culenta e extremada que, se aprovada, dificilmente será
mantida, caso os prejudicados a contestem judicialmente.
É marcadamente desproporcional.
De todo modo, não se pode ignorar que o “Megaval”,

uma tradição na EEFE, implica risco à integridade física
das pessoas. É de se esperar que os estudantes possam
criar meios mais adequados de assinalar festivamente o
final do curso. Caberia à direção da unidade apostar
num diálogo efetivo com os estudantes e docentes, capaz
de superar essa prática sem necessidade de recorrer a
punições draconianas.

EEFE cogita usar norma da Ditadura para expulsar sete
estudantes por brincadeira proibida de fim de curso

OPINIÃO DA ADUSP

Brincadeira arriscada,
punição desastrosa




